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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, pelo Ofício GFD.1 - 170/02, solicita aprovação do Curso de Especialização em Direito Desportivo, nos termos da Deliberação CEE nº 09/98.

1.2 APRECIAÇÃO

A Instituição, pelo Ofício GFD nº 249/2002 nos encaminhou o os documentos que podem ser analisados de acordo com os incisos que compõem o artigo 4º, abaixo transcritos.

I - Projeto Pedagógico

Justificativa do Curso
Do apresentado, destacamos:

“Cabe, de início, ressaltar que não existe nenhum curso de especialização na área de Direito Desportivo reconhecido no Brasil. 

“Tendo em vista esta lacuna, os operadores do direito (advogados, magistrados e promotores), vêem-se na contingência de, querendo, procurar tal tipo de formação no exterior, (prática essa restrita pelo oneroso custo), ou, na maioria das vezes, vêem-se obrigados a descobrir, pela prática, e, por vezes, por caminhos equívocos, os aspectos jurídicos do Direito Desportivo. 

“A nova legislação, voltada para moralização do esporte, necessita de profissionais qualificados e academicamente preparados para acompanhar e fomentar a evolução histórica, econômica e social do desporto no país.

“Estão presentes, pois, requisitos mais que do suficientes para justificar a implantação do curso de especialização com as características apontadas”. 
Objetivos do Curso
1) Aprimorar conhecimentos científicos e profissionais na área multidisciplinar do

     Direito Desportivo.

2) Capacitar, neste campo, profissionais e outros operadores do direito (advogados, magistrados e promotores) .

3) Aprofundar conhecimentos teóricos e práticos das modalidades jurídicas envolvidas.

4) Estimular a pesquisa e a produção de trabalhos científicos e práticos. .

5) Desenvolver adequada metodologia de ensino, voltada para os fundamentos  do Direito Desportivo, com aulas teóricas e práticas, a cargo de professores renomados. 

Programação e duração do curso

O Curso terá seu início em 27 de março de 2003 e término em 29 de junho de 2004. A duração prevista do curso é de 127 dias letivos, com três horas/aula, às terças e quintas-feiras, das 19h às 22h30min., distribuídas em três semestres. A Carga Horária total é de 381 horas-aula.

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas  

O Curso destina-se a Bacharéis em Ciências Jurídicas. Para matrícula exige-se cópia do diploma ou documento que comprova a conclusão do Curso. Haverá um mínimo de 50 (cinqüenta) e máximo de 80 (oitenta) vagas.

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão de curso

Farão jus ao Certificado correspondente os alunos que, cumulativamente, cumprirem os seguintes requisitos: a) freqüência mínima de 75% da carga horária prevista; b) aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de avaliação de, no mínimo, 70%; c) apresentação de Trabalho de Conclusão de Curso (monografia).

Disciplinas, carga horária, docentes responsáveis e respectiva titulação

	MÓDULOS
	PROFESSOR
	C/ H
	TITULAÇÃO-Currículo fls.

	I - Bases e Princípios do Direito e a Justiça Desportiva
	Álvaro Mello Filho

Alberto Puga Barbosa
	87 h
	Livre-Docente em Direito Desportivo Univ. Fed.  do CearáC (fls. 16 a 28)

Doutor em Ciências do Desporto – Univ. do Porto (fls. 29 a  53)

	II – Direito do Trabalho no Desporto
	Domingos Sávio Zainaghi

Ivani Contini Bramante

Marcelo José Ladeira Mauad
	60h
	Doutor em Direito das Relações Sociais /PUC-SP (54 a 86)

Mestre em Direito das Relações Sociais/PUC-SP (fls. 87 a 93)

Mestre em Direito do Trabalho/PUC-SP (fls. 94 a 97)

	III – Direito Civil no Desporto
	Luiz Antônio Mattos Pimenta Araújo
	87 h
	Doutor em Direito – Univ. de Madrid e  reconhecido pela USP ( fls. 98 a 104)

	IV – Direito Comercial e Societário e sua Incidência no Desporto
	Marino Luiz Postiglione
	39 h
	Mestre e Doutorando em Direito das Relações Sociais/PUC-SP (fls. 105 a  108)

	V – Direito Tributário no Âmbito Desportivo
	Eduardo Domingos Bottallo
	30 h
	Doutor em Direito Tributário – PUC/SP (fls. 109 a 143)

	VI – Direito Internacional Desportivo
	Luiz Roberto Martins Castro

Rui Décio Campos
	48 h
	 - Especialização em Adm. para profissionais do esporte - FGV e Mestrando na Faculdade de Lérida na Espanha (fls. 158 a 165)

- Mestre em Direito Internacional – USP (fls. 144 a 157)

	VII - Generalidades
	Luiz Roberto Martins Castro
	12h
	- Especialização em Adm. para profissionais do esporte - FGV e Mestrando na Faculdade de Lérida na Espanha (fls. 158 a 165)



	VIII – Avaliação (TCC e Provas)
	Eduardo Domingos Bottallo
	18 h
	Doutor em Direito Tributário – PUC/SP (fls. 109 a 143)

	TOTAL
	
	381 h
	


O Corpo Docente é composto por 10 (dez) professores dos quais 01 (um) é Livre-Docente, 03 (três) têm o título de Doutor, 05 (cinco) o de Mestre e 01 (um) o de Especialista, de acordo com o Inciso III do art. 4º da Deliberação em pauta.

As ementas das disciplinas, incluindo bibliografia básica e complementar consta de fls. 168 a 173.
Indicação do Coordenador do Curso, com o título de Mestre

O Professor Coordenador indicado é Eduardo Domingos Bottallo, Doutor em Direito Tributário – PUC/SP (fls. 109 a 143).

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação, em atendimento ao determinado pelo Art. 11 e Parágrafo único da Deliberação CEE nº 09/98.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto autoriza-se o funcionamento do Curso de Especialização lato sensu em Direito Desportivo, a iniciar-se em 27 de março de 2003, com um mínimo de 50(cinqüenta) vagas e máximo de 80(oitenta), na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

Ao final do curso a Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação.





São Paulo, 17 de fevereiro de 2003





Consª Ada Pellegrini Grinover









Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Ângelo Luiz Coretelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 19 de fevereiro de 2003.

Cons° João Gualberto de Carvalho Meneses
Vice-Presidente da CES
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